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3. Desenvolvimento 
Apresentação: 
O presente projeto surge a partir da constatação de uma significativa carência de conhecimento acerca da Lei Geral de Proteção de Dados no contexto condominial. Apesar do elevado volume de dados pessoais tratados diariamente, observa-se que síndicos e gestores, em sua maioria, não possuem orientação adequada sobre as obrigações legais e os riscos envolvidos nesse tratamento.
Diante desse cenário, a proposta busca aproximar o conteúdo jurídico da realidade prática dos condomínios, por meio de uma abordagem acessível e didática. A iniciativa tem como objetivo não apenas informar, mas também conscientizar os responsáveis pela gestão condominial sobre a importância da proteção de dados, contribuindo para a adoção de práticas mais seguras e alinhadas à legislação vigente.

Sobre o tema: 
1. Contextualização 

A proteção de dados pessoais no ambiente condominial insere-se no contexto mais amplo da consolidação do direito fundamental à privacidade e à autodeterminação informativa, especialmente após a entrada em vigor da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018). Embora tradicionalmente voltados à administração patrimonial e à convivência coletiva, os condomínios passaram a desempenhar papel relevante no tratamento de dados pessoais, ao lidar cotidianamente com informações de moradores, visitantes, prestadores de serviço e empregados.
Esse tratamento ocorre de forma difusa e, muitas vezes, descentralizada, abrangendo desde cadastros básicos até sistemas de monitoramento por imagem e controle de acesso. A ausência histórica de regulamentação específica e de cultura de proteção de dados nesse ambiente contribuiu para a formação de práticas informais, que, à luz da LGPD, mostram-se juridicamente inadequadas e potencialmente lesivas aos direitos dos titulares.
2. Relevância jurídica

A LGPD estabelece um regime jurídico próprio para o tratamento de dados pessoais, aplicável a pessoas naturais e jurídicas, inclusive aos condomínios edilícios. Nesse contexto, o síndico, enquanto representante legal assume a posição de controlador, sendo responsável por definir as finalidades e os meios de tratamento dos dados pessoais, ainda que operacionalizados por terceiros.
Tal enquadramento implica a sujeição do condomínio a um conjunto de deveres legais, como a observância dos princípios previstos no artigo 6º da LGPD, a adoção de medidas de segurança aptas a proteger os dados contra acessos não autorizados e a garantia do exercício dos direitos dos titulares. A relevância jurídica do tema, portanto, decorre não apenas da incidência normativa, mas da atribuição direta de responsabilidade à gestão condominial.

3. Impactos e riscos jurídicos

A não conformidade com a LGPD pode gerar consequências relevantes no âmbito administrativo, civil e, em determinadas hipóteses, até reputacional para o condomínio. A atuação fiscalizatória da Autoridade Nacional de Proteção de Dados tem se intensificado, e o Poder Judiciário já vem sendo acionado para analisar casos de uso indevido, vazamento ou exposição irregular de dados pessoais em ambientes condominiais.
Situações corriqueiras, como o compartilhamento de imagens de câmeras de segurança sem base legal, a divulgação de dados pessoais em grupos informais de comunicação ou a ausência de controle sobre o acesso a sistemas internos, podem caracterizar infrações à legislação. Tais condutas evidenciam que a informalidade na gestão de dados deixou de ser juridicamente tolerável, passando a representar risco concreto de responsabilização.
4. Amplitude e complexidade do tratamento de dados
O tratamento de dados pessoais em condomínios não se limita à atuação direta do síndico ou da portaria, mas envolve uma rede complexa de agentes externos, como administradoras, empresas de segurança, prestadores de tecnologia e plataformas digitais. Esses terceiros, embora realizem o tratamento em nome do condomínio, não afastam a responsabilidade do controlador, que deve zelar pela conformidade de toda a cadeia de tratamento.
Essa estrutura descentralizada amplia a complexidade da gestão de dados, exigindo não apenas o controle interno, mas também a formalização de instrumentos contratuais adequados, com cláusulas específicas sobre proteção de dados, confidencialidade e responsabilidade. A ausência desses mecanismos pode resultar na imputação de responsabilidade ao condomínio por atos praticados por terceiros, ainda que sem seu conhecimento direto.
5. Necessidade de adequação e orientação prática
A realidade da gestão condominial brasileira, marcada pela atuação de síndicos não profissionais e pela limitação de recursos técnicos, evidencia a necessidade de soluções práticas e acessíveis para a implementação da LGPD. A complexidade da legislação, aliada à multiplicidade de situações cotidianas que envolvem dados pessoais, demanda a tradução dos comandos legais em diretrizes operacionais claras.
Nesse sentido, a adoção de políticas internas, a definição de fluxos de tratamento de dados, a capacitação de funcionários e a revisão de contratos com terceiros constituem medidas essenciais para a mitigação de riscos. Mais do que um dever legal, a adequação à LGPD representa instrumento de proteção da coletividade condominial, promovendo segurança jurídica e respeito aos direitos fundamentais dos titulares de dados.


Objetivo geral: 
Estabelecer um roteiro técnico e administrativo para a implementação da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) em condomínios edilícios, garantindo a proteção dos direitos fundamentais de liberdade e privacidade dos titulares, tais como moradores, funcionários e visitantes, ao mesmo tempo em que se busca mitigar riscos jurídicos e operacionais inerentes à gestão condominial.


Objetivos específicos: 
· Diagnosticar o Fluxo de Dados: Orientar o síndico e a gestão condominial a realizar o mapeamento dos pontos de coleta e tratamento de dados pessoais, como portaria física ou remota, sistemas de biometria, CFTV, cadastros de inadimplência e rotinas de RH. O objetivo é ensinar como identificar quais dados são tratados, para quais finalidades e por quem, fornecendo um caminho prático para essa análise.
· Avaliar a Maturidade Institucional: Disponibilizar, antes e após a apresentação do projeto, um formulário de avaliação de maturidade, com o objetivo de mensurar o nível de conhecimento dos síndicos acerca da LGPD e verificar a evolução após o contato com o conteúdo proposto. Esse instrumento permitirá identificar lacunas iniciais de compreensão, bem como aferir a efetividade da iniciativa na ampliação do conhecimento e na conscientização sobre a proteção de dados.
· Definir Matriz de Responsabilidades: Esclarecer, de forma didática, os papéis dos agentes envolvidos no tratamento de dados, demonstrando como o condomínio atua como controlador, o síndico como seu representante e as administradoras ou empresas terceirizadas como operadoras. Busca-se orientar a correta delimitação dessas responsabilidades, essencial para a organização e segurança jurídica.
· Mitigar Riscos Financeiros e Judiciais: Informar sobre os principais riscos decorrentes da não observância da LGPD, como sanções administrativas e ações indenizatórias, além de indicar medidas preventivas que podem ser adotadas pelo próprio condomínio. O enfoque é educativo, permitindo que os gestores compreendam como reduzir sua exposição a problemas jurídicos.
· Promover a Cultura de Privacidade: Incentivar a conscientização dos síndicos, conselheiros e colaboradores quanto à importância do tratamento adequado de dados pessoais, por meio de orientações práticas e acessíveis. A intenção é fomentar uma cultura de proteção de dados no ambiente condominial, capacitando os envolvidos a aplicar boas práticas no dia a dia.

Justificativa: 
O ambiente condominial envolve o tratamento contínuo de grande volume de dados pessoais, como informações cadastrais, registros de acesso, imagens de segurança e dados de funcionários, muitas vezes sem controle formal sobre seu uso, armazenamento ou descarte. Com a vigência da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), essa prática passou a gerar consequências jurídicas, sendo o condomínio, representado pelo síndico, considerado controlador, responsável pelo tratamento dessas informações, inclusive quando realizado por terceiros.
Esse cenário é agravado pelo fato de que, em geral, a gestão condominial é exercida por pessoas sem formação técnica específica, o que amplia os riscos de inadequação à legislação. A intensificação da atuação fiscalizatória e o aumento de demandas judiciais demonstram que falhas simples, como o compartilhamento indevido de dados, podem gerar responsabilização.
Diante disso, justifica-se a elaboração de material orientador que traduza as exigências legais em diretrizes práticas e acessíveis, com o objetivo de conscientizar os síndicos, reduzir riscos jurídicos e promover a adequada proteção dos dados pessoais no ambiente condominial.
Metodologia:  
Consistiu na elaboração de uma cartilha informativa, com linguagem acessível e conteúdo prático, voltada à orientação de síndicos e gestores condominiais acerca da aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados. O material abordou os principais pontos de atenção no tratamento de dados pessoais no ambiente condominial, com foco em situações cotidianas e de maior risco.
A cartilha foi distribuída em condomínios e conteve acesso a uma vídeo-aula explicativa, destinada a aprofundar o conteúdo apresentado de forma didática. Além disso, foi disponibilizado um formulário de avaliação de maturidade, a ser respondido antes e após o contato com o material, com o objetivo de mensurar o nível de conhecimento dos participantes e verificar a efetividade da iniciativa na conscientização sobre o tema.

Relato de Experiência: Ações de Conscientização sobre a LGPD em Condomínios Residenciais
Introdução e Abordagem 
No âmbito das atividades práticas acadêmicas, foi realizada uma série de visitas a condomínios residenciais com o objetivo de distribuir panfletos informativos e suscitar o debate sobre a implementação e os impactos da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) nesse segmento. De modo geral, a recepção por parte dos condomínios apresentou desafios significativos. Diante de uma postura inicial de desconfiança por parte dos interlocutores, fez-se necessário enfatizar, logo na abordagem de abertura, a natureza estritamente acadêmica da iniciativa. Esclarecemos que o projeto não possuía qualquer viés comercial, configurando-se unicamente como um esforço de extensão universitária para alertar sobre um tema de extrema relevância jurídica e social, frequentemente negligenciado na gestão condominial.
A Interação com os Síndicos 
Nos condomínios em que foi possível obter uma audiência direta com os síndicos, constatou-se uma resistência considerável. Ainda assim, a equipe logrou êxito em efetuar a entrega dos panfletos e realizar uma explanação sucinta sobre as obrigações e riscos decorrentes da inobservância da LGPD no cotidiano residencial. Durante o diálogo, destacamos que o panfleto entregue era a porta de entrada para um ecossistema de materiais complementares desenvolvidos para o projeto, os quais incluíam um questionário de avaliação de maturidade, um guia prático de orientação e um vídeo explicativo concebido para sedimentar o entendimento sobre a matéria.
Colocamo-nos à inteira disposição para sanar eventuais dúvidas ou agendar conversas subsequentes. Contudo, o clima de reticência se refletiu também na recusa (ou ausência de iniciativa) em registrar o momento por meio de fotografias com a equipe, evidenciando o quão sensível e blindado costuma ser o ambiente de administração desses locais.
Abordagem Alternativa e Considerações Finais 
Em outros condomínios visitados, não houve a possibilidade de contato direto com os gestores/síndicos. Nessas circunstâncias, a ação limitou-se à interlocução com porteiros e encarregados prediais. A equipe dedicou-se a explicar a esse público a importância do material, realizando a entrega das cartilhas informativas e deixando canais de contato bem visíveis, para que fossem oportunamente repassados à administração do condomínio caso houvesse interesse posterior.
A experiência de campo demonstrou empiricamente que, embora a proteção de dados em condomínios envolve um volume expressivo de informações sensíveis e biometria, a cultura de privacidade ainda enfrenta barreiras culturais e institucionais rígidas para ser debatida e absorvida na prática.
	Evento
	Período
	Observação

	Península
	06/07/2026
	Entrega do Panfleto e conversa com o encarregado

	Via Enseada
	06/07/2026
	Entrega do panfleto e conversa com a agente de portaria.

	Villa Pavanelli 2
	06/07/2026
	Entrega do panfleto para o síndico e conversa sobre a importância da adoção das práticas da LGPD

	Infinity Residence
	06/07/2026
	Entrega do panfleto e conversa com a agente de portaria, com alguns moradores

	336 Residence
	06/07/2026
	Entrega do panfleto e conversa com o agente de portaria.
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